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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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ENTRE O JUÍZO ARBITRAL E O RECUPERACIONAL: O PRINCÍPIO
KOMPETENZ-KOMPETENZ E A ARBITRAGEM COMO MECANISMO

ESTRATÉGICO NA RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS

Fabiano Ferreira Lopes1

Victor Wellington Brito Coelho
Mirelly Vitória Martins Lima

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

A Lei 14.112/2020, responsável pela reforma da Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de
Empresas e Falência), apresentou a arbitragem como um meio alternativo viável para a
recuperação de empresas. A conformidade entre a arbitragem e a recuperação judicial, antes
marcada por controvérsias, foi adequada pela reforma legislativa com o reconhecimento legal
da autonomia da cláusula compromissória. Logo, o entendimento do STJ agiu
complementarmente ao delimitar as competências, cabendo ao juízo arbitral o processo de
conhecimento – apuração de existência e valor do crédito – e ao juízo de recuperação a
execução, preservação do patrimônio da empresa e organização do Quadro Geral de Credores.
Assim, o presente resumo busca analisar como a reforma legislativa e a jurisprudência
equilibram a aplicação da arbitragem na recuperação judicial, destacando os impactos dessa
definição de competências na eficácia do processo recuperacional.

Problema de pesquisa

No tocante ao juízo universal para o processamento da recuperação judicial, destaca-se que
este está relacionado aos princípios da universalidade e da unidade. Isto é, todas as ações e
processos submetem-se à competência do juízo da recuperação (BERTOLDI; RIBEIRO,
2020). Em contrapartida, a partir da Lei de Arbitragem, o princípio da
competência-competência permite ao árbitro ou tribunal arbitral a prerrogativa para decidir
acerca de sua própria competência.

Com o avanço da temática, especialmente após a reforma da Lei n° 11.101/2005 pela Lei n°
14.112/2020, ainda persiste a controvérsia sobre a extensão dos limites de atuação da
arbitragem no processo de recuperação de empresas. Diante do aparente conflito, em que
medida a arbitragem pode ser considerada um instrumento eficaz e legítimo para a solução de
litígios incidentais à recuperação judicial, sem gerar insegurança jurídica ou comprometer a
competência do juízo universal?
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Objetivo

O objetivo geral deste trabalho é analisar como a arbitragem pode funcionar como um
instituto positivo para o processo de recuperação de empresas, especialmente quanto ao
cumprimento do art. 47 da LREF. De maneira específica, o trabalho busca compreender se a
arbitragem estava prevista na Lei 11.101/2005 e identificar como a discussão acerca da
arbitragem na recuperação judicial evoluiu, tanto no entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, como nas inovações trazidas pela Lei 14.112/2020. Ademais, o estudo busca entender
se a aplicação do princípio da competência-competência próprio da arbitragem interfere a
competência indivisível do juízo universal da recuperação judicial.

Método

O presente trabalho utiliza o método dedutivo, com uma abordagem qualitativa e exploratória,
a fim de aprofundar a compreensão da recuperação judicial mediante a arbitragem por meio
de um levantamento bibliográfico e documental. A pesquisa será desenvolvida com base na
análise de doutrinas, legislação, artigos científicos e julgados do STJ acerca da matéria.

Resultados alcançados

A partir da pesquisa realizada, depreende-se a possibilidade do uso da arbitragem como
método adequado de solução de conflitos envolvendo a recuperação judicial, alternativamente
à jurisdição estatal. Quanto à sua aplicação, observou-se que a Lei n° 11.101/2005 não trouxe
previsão expressa para a coexistência do instituto e do juízo recuperacional.

Contudo, a análise da jurisprudência do STJ demonstrou uma evolução interpretativa no
sentido de reconhecer a compatibilidade entre a arbitragem e os processos de insolvência,
desde que respeitada a competência exclusiva do chamado “juízo universal”, especialmente
quanto aos atos de execução. Nesse cenário, litígios de natureza contratual ou relacionados à
interpretação e cumprimento do Plano de Recuperação Judicial (PRJ) podem ser validamente
submetidos à jurisdição arbitral, sem prejuízo à centralização típica do processo
recuperacional. Esse entendimento é observado no julgamento do Conflito de Competência n°
157.099/RJ, no qual o Ministro Marcos Buzzi pontua que as jurisdições estatal e arbitral não
se excluem mutuamente, sendo absolutamente possível sua convivência harmônica e desde
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que sejam respeitadas suas esferas de competência, que ostentam natureza absoluta.

A reforma introduzida pela Lei 14.112/2020 fortaleceu esse entendimento, pois faz menção
expressa à aplicação da arbitragem nos processos, tanto de recuperação judicial, como de
falência no art. 6°, § 9º, dispondo que o processamento da recuperação ou a decretação da
falência não afasta a validade da convenção de arbitragem, nem impede a instauração do
procedimento arbitral. Na visão de Sacramone (2021), para além de simplesmente dar
prosseguimento ao procedimento arbitral, a reforma corrobora a exceção à competência
indivisível do juízo universal . Ainda, o art. 51, IX, dispõe que os procedimentos arbitrais em
curso devem ser informados na ocasião da instauração da recuperação judicial.

Após a edição da Lei 14.112/2020, um dos entendimentos mais significativos quanto à
arbitragem na recuperação judicial é o REsp 1.953.212/RJ, de relatoria da Ministra Nancy
Andrighi, que reforçou o entendimento da Corte quanto ao cabimento do instituto. No voto, a
Ministra destaca que deferimento da recuperação judicial não altera a natureza de direito
patrimonial disponível do crédito, que pode ser reconhecido e quantificado na via arbitral, já
que os bens da recuperanda permanecem sob sua disposição durante o soerguimento,
inexistindo impedimento à instauração da arbitragem. Ainda, a relatora ressaltou que, na visão
do STJ, a competência exclusiva do juízo universal restringe-se à prática e ao controle de atos
de execução de créditos individuais contra empresas em falência ou recuperação judicial.
Assim, à luz da regra da kompetenz-kompetenz, compete aos árbitros decidir sobre sua
própria jurisdição quanto à existência, validade ou eficácia da cláusula compromissória.

A partir dessa análise, conclui-se que a aplicação da arbitragem nos processos de insolvência
não fere o princípio da competência-competência, haja vista os momentos distintos de
atuação, ao passo que se mostra como um meio adequado para a preservação da empresa,
prevista no art. 47 da LREF.

Na prática, a arbitragem, ao ser utilizada na recuperação judicial, permite uma maior
celeridade ao processo, proporcionando uma resolução mais adequada e rápida de disputas
específicas, em razão da especialização na matéria. Ainda, a arbitragem possibilita
negociações que podem levar a acordos que beneficiem tanto a empresa em recuperação
quanto seus credores (CAHALI, 2018).

Palavras-chave: direito empresarial, arbitragem, recuperação judicia
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